N\ DADOScANALISES

Enfrentando a cultura,
questionando o Estado:
por uma vida sem violéncia

Em sua 82 edi¢do, o Boletim Dados e Anélises procura trazer novas questdes sobre o
problema da violéncia contra as mulheres, com base em outros dados da realidade. Na analise do
cotidiano, buscamos levar em conta pesquisas realizadas e processos que 0 movimento feminista
vem realizando no sentido de atualizar sua compreensao sobre essa violéncia.

Por isso, optamos por divulgar neste niumero a reflexao que vem sendo construida pela
Articulagao de Mulheres Brasileiras — AMB, a partir de processo nacional de formagao e de um
intercdmbio na America Latina. Nesta empreitada, a AMB tem focado as diversas facetas da
violéncia contra as mulheres em distintos contextos.

Ainda nesta edi¢do, como subsidio para as proximas mobilizagdes dos movimentos
sociais, analisamos como o enfrentamento da violéncia contra as mulheres esta sendo pautado
para as proximas conferéncias convocadas pelo Governo Federal.

Neste niumero:

- Cultura patriarcal e violéncia das institui¢des contra as mulheres
- Construindo novas compreensdes sobre a violéncia contra as mulheres no movimento feminista

- Apreparacao para as Conferéncias de Direitos Humanos e de Seguranga Publica

Fique beminformada com a leitura desse informativo!
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Ao longo da historia e até os dias de hoje, a
violéncia tem sido utilizada como um instrumento
patriarcal de controle, dominacdo e exploragdo
sobre nos, mulheres. Articulada com a diviséo
sexual do trabalho, com a interdicéo & participacao
politica, com o controle sobre nossos corpos e a
nossa sexualidade, a violéncia sustenta a estrutura
patriarcal de nossa sociedade e, muitas vezes, é
empregada quando as demais formas de controle
nao sdo suficientes para impedir o nosso
questionamento e o enfrentamento da opressao no
espaco publico e no espaco privado (CAMURCA,
2007). A violéncia contra as mulheres, portanto,
expressa como somos oprimidas pelo sistema
patriarcal (no qual prevalece o poder dos homens
sobre as mulheres).

A violéncia ¢ utilizada para reproduzir essa
opressao, paramanter a subordinagdo e o controle,
para calar nosso descontentamento,
reivindicacdes, indignacéo e insurrei¢éo cotidiana,
e para tolher nossos esforcos, individuais e
coletivos, de transformacao.

A violéncia expressa
como somos oprimidas
pelo sistema patriarcal,

no qual prevalece o

poder dos homens sobre
as mulheres.

Porque somos mulheres numa sociedade
patriarcal, estamos sujeitas a violéncia, em suas
varias formas. A violéncia fisica, sexual e
psicolégica nas relagbes afetivas e conjugais, e a
violéncia no espaco publico, ruas, bares, locais de
trabalho.

Qutra forma de violéncia que nos atinge é a
violéncia das instituicbes patriarcais, sob a forma
de discursos e praticas institucionais que legitimam
o0 poder dos homens sobre nos, mulheres. Porque
as instituicdes, incluindo as do Estado, como os
servicos, as politicas e os agentes publicos,
também reproduzem as desigualdades entre
homens e mulheres e outras desigualdades, como
as de classe e o racismo. No Brasil, em particular,
as relagdes sociais desiguais (com base na

Cultura patriarcal e violéncia
das instituicoes contra as mulheres

exploragdo de classe, de género e no racismo) se construiram pelo uso da violéncia
como instrumento de subordinagao de alguns grupos sociais a outros, muitas vezes sob
a forma do exterminio, como € o caso da populagdo indigena; da violéncia fisica, no caso
dapopulagdo negra; da violéncia fisica e sexual, no caso de nds, mulheres.

Por razdes que se inscrevem em nossa formagao social, a nossa cultura politica traz
as marcas do autoritarismo e da legitimidade da violéncia sobre os grupos oprimidos:
mulheres, pobres e negros/as. Esta cultura politica reforga e alicerca as instituioes,
causando o que costumamaos definir como violéncia institucional, em suas varias formas.

... as instituicoes, incluindo as do Estado,
COmMo 0s servicos, as politicas e os agentes
publicos, também reproduzem as
desigualdades entre homens e mulheres e
outras desigualdades, como as de classe e
O racismo.

Além disso, na cultura patriarcal vivemos sob a égide de idéias, valores e praticas de
posse, controle, subordinagéo e dominacgao sobre as mulheres. No senso comum, isso &
tratado como demonstracdo do afeto por parte dos homens sobre as mulheres. O
feminismo vem denunciando, ha pelo menos trés décadas, que parte do que se chama
amor, afeto, cilme, crise, sao, na verdade, praticas de controle sobre o corpo, a
autonomia e a vida das mulheres. O feminismo denunciou que nao se trata de amor,
mas, sim, de violéncia.

Cotidianamente, a violéncia exercida contra as mulheres para manté-las
subordinadas e para controla-las, demonstra a persisténcia da cultura patriarcal. Séo
idéias tao fortes e presentes que se reproduzem, inclusive, na acdo dos servigos e
agentes do Estado. A cultura patriarcal que legitima a violéncia contra as mulheres
alicerca instituicoes e se reproduz através delas. Inclusive, as instituices responsaveis
pela protecdo, defesa e garantia dos direitos e da vida das mulheres. E esta face da
violéncia contra as mulheres que queremos enfatizar neste texto.A cultura patriarcal que
legitima a violéncia contra as mulheres alicerca instituicdes e se reproduz através delas.
Inclusive, as instituicdes responsaveis pela prote¢ao, defesa e garantia dos direitos e da
vida das mulheres. E esta face da violéncia contra as mulheres que queremos enfatizar
neste texto.

Praticas de controle e violéncia sao
tratadas, no senso comum, como
demonstracao do afeto por parte dos
homens sobre as mulheres.
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Alegitimacao da violéncia contra as mulheres, isto &, os discursos e as praticas que a
justificam de varias formas, muitas vezes responsabilizando as vitimas pela violéncia
que sofrem, & ainda uma pratica comum nas instituices de seguranca publica, como a
policia. Na origem da agressdo dos homens esta a concepgéo de que a violéncia pode
ser empregada como instrumento “pedagdgico” sobre as mulheres, isto &, para “ensina-
las” a agir conforme as regras de uma sociedade machista. O movimento feminista tem
denunciado que essa concepgao muitas vezes conduz a atuacgao profissional dos
policiais.

Na acéo policial, isso fica demonstrado pela morosidade, negligéncia, inércia ou
desvalorizagdo das queixas das mulheres que chegam as delegacias e outros servigos.
Esta situagdo da origem ao que pesquisadoras feministas tém denominado como a “rota
critica” das mulheres em situacdo de violéncia. Ao partirem para a denlncia, as
mulheres encontram inimeros obstaculos nos caminhos e descaminhos que percorrem
na busca por apoio para enfrentar a situagdo de violéncia em que se encontram. Os
estudos revelam as portas fechadas encontradas pelas mulheres quando buscam os
servigos pUblicos, e o modo como séo culpabilizadas e desencorajadas a seguir adiante.

... 0s discursos e as prdticas que a
justificam de varias formas, muitas vezes
responsabilizando as vitimas pela violéncia
que sofrem, é ainda uma pratica comum
nas instituicoes de seguranca publica,
como a policia.

Além de ser demonstrada por estudos e pesquisas, a violéncia institucional também
é denunciada sistematicamente pelo movimento de mulheres. Os estudos corroboram o
que dissemos acima: as praticas e discursos das instituicdes néo raro se nutrem das
mesmas concepgdes e valores sexistas que dao origem a violéncia. No entanto,
diferentemente do que se passa na sociedade, as concepgdes das pessoas que
representam o Estado e suas instituicdes ganham a forga e o poder que as instituicdes
tém sobre nos e, com isso, reproduzem as desigualdades e a violéncia. O mesmo pode
se dizer com relagdo a acdo da midia, que frequentemente é orientada por valores
patriarcais.

(....) as concepcoes das pessoas que
representam o Estado e suas instituicoes
ganham a forca e o poder que as
instituicoes tém sobre nos e, com isso,
reproduzem as desigualdades e a violéncia.

Uma outra face da violéncia institucional & o ndo reconhecimento das desigualdades
de género, de classe e raca como algo a ser enfrentado pelas institui¢des, inclusive em
suas proprias equipes e estruturas de trabalho. E o que se revela, por exemplo, quando
a violéncia contra as mulheres ndo é percebida pelas/os profissionais de salde como
fator de adoecimento e morte. Esta & uma situacao vivida por grande parte das usuarias
dos servicos, tal como acontece quando mulheres vitimas de violéncia séo
culpabilizadas pela agressao de que foram vitimas, ao buscarem apoio nas delegacias.
Portanto, a invisibilidade da violéncia contra as mulheres, sua legitimacdo e
naturalizagdo, mantém-se como um grave problema dos servigos publicos.

A invisibilidade da
violéncia contra as
mulheres e sua
naturalizacao se mantém

COMO um grave
problema dos servicos
publicos.

Situagbes recentes como o sequestro e
assassinato da adolescente Eloa revelam como
esta vivaem nossa cultura aidéia de poder irrestrito
sobre a vida e a morte das mulheres. Em nome
dessa idéia, Lindemberg matou Eloa. Com base na
mesma idéia, a policia permaneceu inerte, assumiu
publicamente a defesa do “jovem em crise
amorosa’, omitiu-se da sua responsabilidade em
proteger a vida de duas adolescentes, assentiu e
produziu aquele tragico desfecho. Este caso e
tantas outras situacdes cotidianas de violéncia
demonstram a presenca da cultura patriarcal nas
instituicbes. Marcada por essa cultura constituida
pelo poder e o “pacto entre os homens’, a agao
policial no Brasil muitas vezes desconsidera a
existéncia das mulheres como sujeito e como
pessoas.

Ha cerca de quatro anos, em Pernambuco, o
movimento feminista denunciou a situagdo de
extrema violéncia a que foram submetidas duas
jovens que, apos terem sido estupradas sob a
ameaca de uma arma, e sob a iminéncia de
sofrerem nova violéncia, reagiram e atiraram contra
seu agressor, que morreu. Mesmo tendo agido em
legitima defesa, estas jovens, ao procurarem a
delegacia mais proxima, foram detidas e assim
mantidas pelo delegado de plantao.

Pesquisas realizadas pelo SOS CORPO e por
outras instituicdes tém revelado como estes casos
extremos refletem, infelizmente, o que vivem
cotidianamente as mulheres que buscam sair da
situacdo de violéncia e procuram os servigos de
seguranca publica. Muitas delas, tendo conseguido
sobreviver a forca do agressor, por vezes nao
conseguem fambém enfrentar a violéncia das
instituicbes nas quais buscam ajuda: sucumbem
diante dos discursos e praticas de poder, do
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autoritarismo ou do descaso que destroem seu ato
e sua decisao de autonomia.

A Lei Maria da Penha cumpre um papel
fundamental no enfrentamento desta situacéo, ao
instituir a violéncia contra as mulheres como crime
e o0s servicos para enfrenta-la, estabelecendo
mecanismos contra a impunidade. Porém, um dos
grandes obstaculos para a sua implementacao &,
certamente, a cultura patriarcal que alicerca as
instituicdes e minam o potencial da prépria Lei. A
existéncia da Lei & um instrumento para enfrentar
esta cultura, mas a tarefa & mais ampla e estrutural.
Qutras medidas precisam ser tomadas para que a
Lei ndo seja desvirtuada ou ndo implementada no
cotidiano das instituicbes responsaveis por sua
viabilizagao.

Enfrentar a cultura patriarcal nas instituicoes &,
portanto, condicdo fundamental para a
implementacdo da Lei Maria da Penha. Com
instituicbes mais democraticas, teremos mais
condigdes de enfrentar a violéncia contra as
mulheres.

... um dos grandes
obstaculos para a
implementacao da Lei
Maria da Penha é,
certamente, a cultura
patriarcal que alicerca as
instituicoes e minam o
potencial da prépria Lei.
A existéncia da Lei é um
instrumento para
enfrentar esta cultura,
mas a tarefa é mais
ampla e estrutural.

Construindo novas reflexoes
sobre violéncia contra as mulheres
no movimento feminista

A acao do movimento feminista em diversas partes do mundo tem denunciado como
a violéncia & um problema na vida das mulheres, um elemento comum de nossa
experiéncia contextos e em culturas distintas. Isto revela como o problema da violéncia
contra as mulhres € universal e estd presente em diversos contextos e momentos
historicos, revelando a permanéncia da dominacdo masculina sobre nés, mulheres.
Embora seja um problema a que todas noés mulheres estamos vulneraveis, a violéncia
nao nos atinge da mesma maneira, isto &, as situacdes e formas de violéncia variam de
acordo com nossa condigao socio-econdmica, a cor de nossa pele e o contexto em que
vivemos. As relacdes sociais de classe e o racismo, que estruturam desigualdades na
vida social, criam novas formas ou acirram a violéncia contra as mulheres mais
pauperizadas e negras. As possibilidades de sair da situacdo de violéncia estdo
desigualmente colocadas em fungéo das condigdes econémicas e do contexto em que
estamosinseridas.

As relacoes sociais de classe e o racismo,
que estruturam desigualdades na vida
social, criam novas formas ou acirram a
violéncia contra as mulheres mais
pauperizadas e negras.

A compreensdo sobre como a violéncia contra as mulheres acontece em outros
contextos, para além da esfera doméstica ou da violéncia que j& conhecemos de
maneira mais profunda, vem se colocando como um desafio para o movimento de
mulheres. Como se da a violéncia contra as mulheres nos contextos de conflito, como
areas de garimpo, fronteiras agricolas, areas de luta pela terra e confronto contra os
latifundios ou grandes projetos de desenvolvimento, contexto tAo marcados pelo uso da
violéncia? E nos contextos de guerra e conflito armado, que marcam outros paises da
América Latina? Como a violéncia contra as mulheres se da em contextos em que esta
violéncia ainda nao é percebida como um problema e segue invisivel e naturalizada? E
como as mulheres estdo sujeitas e enfrentam a violéncia nos contextos urbanos
marcados pela violéncia e pelo dominio do narcotrafico?

No esforgo de encontrar respostas a estas perguntas, a Articulagdo de Mulheres
Brasileiras — AMB prop6s e realizou, no periodo de 2007 a 2008, um processo de
formagao de suas militantes sobre violéncia confra as mulheres. O objetivo do processo
foi o de atualizar a reflexdo feminista e as estratégias de enfrentamento do movimento
neste campo de luta, considerando as situagdes de violéncia que marcam a vida das
mulheres em contextos tao distintos. A proposta foi a de refletir sobre as situacdes e
experiéncias de resisténcia a violéncia contra as mulheres considerando os contextos:
os contextos de forte incidéncia da violéncia urbana; os contextos de conflitos agudos
(luta pela terra, confronto com o poderio econdémico e o Estado; conflitos civis e
confrontos armados) e os contextos em que a violéncia contra as mulheres segue
invisivel (comunidades tradicionais; contextos rurais etc.). O intercAmbio de
experiéncias locais e de outros paises latino-americanos foi parte dos encontros de
formacao.

O primeiro contexto estava fortemente marcado pela violéncia estrutural —
precariedade das condigdes de vida nas grandes cidades, auséncia ou insuficiéncia de
equipamentos e servigos publicos, interdigdes ao direito de ir e vir das mulheres no
espaco da cidade, forte presenca da violéncia ligada ao trafico e, ainda, da violéncia
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policial. Nos contextos com atuacgéo de grupos ligados ao narcotrafico, além da violéncia
a que estdo submetidas na esfera doméstica, as mulheres sofrem com outras formas
cotidianas de violéncia, como o controle de sua circulagéo, a presenca das armas que,
entre outras consequéncias, interditam seu direito de ir e vir e acirram o confinamento
domeéstico. Aintervencdo da policia, muitas vezes, € marcada pelo uso da violéncia, de
maneira que dificimente é vista, pelas mulheres, como agente de protecdo. As
possibilidades de enfrentar a violéncia se tornam mais dificeis: a policia ndo pode entrar
em muitas areas, denunciar o companheiro ou ex-companheiro agressor, torna-se
inviavel, ainda mais se este for ligado a algum grupo criminoso; para as organizagdes de
mulheres, denunciar a violéncia praticada por alguém ligado ao trafico pode também
coloca-las sob ameaca. Essas e outras situagdes foram reveladas por organizagdes de
mulheres de Salvador, Rio de Janeiro, Recife e Sdo Paulo.

Nos contextos com forte presenca do
narcotrafico, além da violéncia a que estao
submetidas na vida privada, na esfera
domeéstica, as mulheres sofrem com a
presenca cotidiana da violéncia, do
controle, da presenca das armas que, entre
outras consequéncias, interditam seu
direito de ir e vir e acirram o confinamento
doméstico.

No contexto dos conflitos agudos as areas de confronto agrério, fronteiras agricolas,
garimpos, regides em que o conflito com o poderio econdmico, que historicamente usou
da forga e da violéncia como instrumentos de usurpacao e de manutencéo da injustica,
se fazem presentes. Também envolve o confronto contra o préprio Estado, no caso, por
exemplo, dos enfrentamentos a grandes projetos, como o de construgdo de barragens
etc. Esse também é o contexto de guerras, vivido em muitos paises no mundo e na
América Latina.

Nos casos de guerra e conflito armado, muitas sdo as situacdes de violéncia
cometidas contra as mulheres. Uma das formas de violéncia que tem sido denunciadas
em todo 0 mundo € a violéncia sexual ou os chamados “estupros de guerra” praticados
por soldados ou grupos militarizados durante os conflitos e, em muitos casos, como
arma de guerra ou como “simbolo” da dominagao de um determinado territorio. Porém,
tanto a violéncia doméstica como a violéncia sexual cometida por desconhecidos, em
geral militarizados, permanece muitas vezes invisibilizada ou subsumida na violéncia do
contexto. Nas situactes de confronto em ocupagdes de terra, por exemplo, em geral
ganha visibilidade a violéncia policial contra as liderancas, em geral na figura masculina,
e a violéncia contra as mulheres é tratada como uma violéncia “menor”. E a violéncia da
guerra ou do conflito que ganha visibilidade e as mulheres, muitas vezes, permanecem
como “vitimas ocultas” dos mesmos.

Nas situacoes de confronto em ocupagoes
de terra, por exemplo, em geral ganha
visibilidade a violéncia policial contra as
liderancas, homens etc., e a violéncia
contra as mulheres é, em geral, tratada
como uma violéncia “menor”...

Nesses contextos, a organizagao politica das
mulheres sofre com a criminalizagdo por parte do
Estado, que reproduz outras formas de violéncia.
Pelo fato das mulheres estarem organizadas para
enfrentar estes contextos, elas sofrem com a
violéncia contra sua propria resisténcia e
organizacdo. E o caso de liderancas que vém
sendo criminalizadas, presas ou processadas
como forma de desestruturar sua resisténcia
politica. Sao situagdes enfrentadas, por exemplo,
por liderangas do movimento de mulheres no
interior do Para, em Altamira, que tém se colocado
contra a construcdo de barragens e a expulséo de
populacdes inteiras por este projeto, além da
injustica ambiental que representam. Também
vivem esta situacdo as colombianas da Ruta
Pacifica de las Mujeres, que tém sido vitimas da
violéncia institucional e de grupos paramilitares
que querem silenciar sua resisténcia e acdo de
dentncia & violéncia no contexto de conflito
colombiano.

Trata-se de um contexto
em que as relacoes
desiguais, os conflitos, a
opressao e a exploracao
sao vividas e sentidas,
mas ficam subsumidas,
invisibilizadas, por detras
da coesao comunitaria.

O terceiro contexto € o que definiu-se como de
aparente nao-violéncia contra as mulheres. Neste
contexto, a violéncia contra as mulheres existe,
porém nao é percebida como um problema. Assim,
a opressdo patriarcal e a violéncia contra as
mulheres segue naturalizada e invisivel. Trata-se
de um contexto em que as relagdes desiguais, 0s
conflitos, a opressao e a exploragdo sdo vividas e
sentidas, mas ficam subsumidas, invisibilizadas,
por detras da coesdo comunitaria. E o que ocorre
em comunidades fradicionais, como quilombolas e
indigenas, comunidades rurais e assentamentos.
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Insistentemente, muitos movimentos de
mulheres rurais organizadas tém chamado a
atencdo para as dificuldades de enfrentar e
denunciar a violéncia contra as mulheres no campo
e de enfrentar a cultura patriarcal neste contexto. A
auto-organizacao das mulheres indigenas, por sua
vez, tem chamado a atencéo para a presenca de
elementos patriarcais na cultura de suas
comunidades, que tolhem as possibilidades de
auto-organizacdo das mulheres, de sua
participacdo nas decisdes comunitarias e de
den(incia das situagdes de opressao que vivem.

Neste contexto, a situagdo de subordinacéo e
desigualdade vivida pelas mulheres é legitimada e
a violéncia por elas vivida torna-se mais dificil de
ser percebida, denunciada e enfrentada. O que
dificulta o reconhecimento como um problema a ser
transformado. A prépria auto-organizacao coletiva
das mulheres, que vem do reconhecimento de uma
experiéncia comum de opressao e desigualdade,
torna-se mais dificil. Em todos esses contextos,

... a situacao de
subordinacao e
desigualdade vivida pelas
mulheres é legitimada e a
violéncia por elas vivida
torna-se mais dificil de ser
percebida, denunciada e
enfrentada.

nos, mulheres, estamos submetidas a distintas
formas de violéncia, que se agravam de acordo
com o contexto. Muitas vezes, a violéncia patriarcal
soma-se a violéncia do contexto, como no caso dos
contextos de conflitos ou nas areas urbanas em
que a policia é também um agente da violéncia
contraas mulheres.

Cada contexto impde também outras
interdicdes ou limites a resisténcia, das mulheres a
violéncia, seja individual ou coletiva. Muitas vezes,
a violéncia contra noés &€ uma resposta a nossa
resisténcia as relagbes de dominacdo e opressao,
individual e coletivamente, dentro e fora de casa.

Formas distintas de violéncia convivem num mesmo contexto: a violéncia nas relagdes
afetivo-conjugais, nao desaparece em momentos de guerra e conflito, porém, se agrava
pela violéncia do contexto, nos quais o corpo das mulheres sofre a violéncia cotidiana
das relagées de dominagao no espago doméstico e e dos agentes do conflito, em geral
homens armados e militarizados.

Muitas vezes, a violéncia contra nés é uma
resposta a nossa resisténcia as relacoes de
dominagao e opressao, individual e
coletivamente, dentro e fora de casa.

Como sintese, podemos dizer que mudam os contextos, mas a violéncia contra nés,
mulheres, permanece. No entanto, 0 modo como nés, mulheres, vivemos, sentimos e
resistimos & violéncia sofre as determinagdes e, em muitos casos, agrava-se de acordo
com os contextos em que estamos inseridas. Revelar e construir novas compreensdes
sobre a violéncia considerando os contextos e, a partir disso, articular resisténcias entre
movimentos e organizacdes de mulheres em distintos contextos € um desafio atual para
o movimento feminista na luta pelo fim da violéncia contra as mulheres.

Trata-se de enfrentar o desafio de, a partir da reflexdo entre mulheres que vivem em
distintos contextos, tomar consciéncia sobre as novas formas de dominagao sobre nos,
mulheres, como também das formas de resisténcia que as mulheres tém construido
para enfrentar as situagdes de violéncia em contextos diversos e adversos, seguindo,
assim, na construgdo de uma “cartografia da opressao” e da violéncia que, como bem
nos diz Cristine Delphy (2005), nunca esta terminada.
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Conferéncias de Direitos Humanos
e Seguranca Publica: o que tém a ver
com violéncia contra as mulheres?

Esté na pauta nacional, estadual e dos municipios a realizagdo das Conferéncias de meses, por meio do dialogo entre governo estadual
Direitos Humanos e de Seguranca Publica. Estas conferéncias tem tudo a ver com as e sociedade civil. Em Pernambuco, a conferéncia
nossas lutas pelo fim da violéncia contra as mulheres, porque devem afirmar a esta ancorada na discussdo do Pacto Pela Vida,
responsabilidade e o compromisso politico e social por parte do Estado e dos governos que é o Plano Estadual de Seguranca Publica, e na
em efetivar politicas plblicas para as mulheres para erradicar e eliminar todas as formas andlise do contexto da violéncia, da criminalidade e
de violéncia. do Sistema de Seguranca Publica em

Pernambuco. Na analise do Pacto, deverdo ser
levadas em conta o balangco da execugdo das
aces de politicas publicas, incluindo a execugao
orcamentaria; os resultados alcangados; os
problemas encontrados e as solugbes propostas
para o enfrentamento dos problemas. Por tudo
isso, a primeira conferéncia estadual de
Pernambuco sera uma iniciativa fundamental para
o fortalecimento de mecanismos democraticos de

. 5 e planejamento, acompanhamento e gestdo da
... € também responsabilidade do Estado, politica estadual de seguranga pblica.

através dos governos, assumir pactos e
acordos que garantam medidas de
combate a violéncia. ... a primeira

A efetivacéo das politicas publicas € o principal mecanismo politico governamental
para tomar medidas de enfrentamento do problema, tais como a criagdo e ampliacéo de
servicos publicos de atendimento, assisténcia e prevencdo a violéncia contra as
mulheres. Mas, é também responsabilidade do Estado, através dos governos, assumir
pactos e acordos que garantam medidas de combate a violéncia. E muito importante
que estes pactos, planos, programas e acordos sejam cumpridos e se traduzam em
compromissos por parte de governos estaduais e municipais.

conferéncia estadual de

. . N N Pernambuco sera uma
Apartir da realizacdo das Conferéncias Nacionais de Politicas para as Mulheres, em

2004 e 2007, o Governo Federal langou o Plano Nacional de Enfrentamento & Violéncia iniciativa fundamental
contra as Mulhergs, sgndo que o Il Plano coloca énfase na implemeptaqéo Eja Lei para o fortalecimento
11.340/2007 - Lei Maria da Penha. Entretanto, estes compromissos sé poderao ser :
verdadeiramente assumidos quando estas iniciativas se expressarem em prioridades de mecanismos
govgmamentaisegrg_amgntos especificos para efetivar as politicas em nivel estaduai"e democraticos de
municipal. Estes vérios instrumentos (pactos, acordos, programas, planos) poderao :

orientar as agbes de governos, aoc mesmo tempo em que os desafiam para demonstrar planejamento,

capacidade politica de articular as varias acoes de enfrentamento a violéncia contra a

mulher entre diversas secretarias de Estado. S hamento e

Também é importante considerar que estes trés focos -- efetivacdo das politicas gestao da p0|ltlca
publicas para as mulheres; garantia e acesso a direitos para que as mulheres vivam sem estadual de seguranca
violéncia; e o compromisso dos governos para a efetivagao dos Planos e Pactos pelo fim 1bli

Sl . : publica.
da violéncia contra as mulheres — podem orientar tanto o governo quanto a sociedade
civil na conducao das duas conferéncias, com a perspectiva de pautar a eliminagéo de
todas as formas de violéncia contra a mulher como um ponto central de discussao.

Politicas de Seguranga Publica democraticas e
inclusivas sdo um dos caminhos para a efetivacao
dos direitos humanos. Neste sentido, desejamos
que a realizagdo das conferéncias de Direitos
Humanos e de Seguranga Publica ndo seja um
mero enunciado de boas intengbes do governo,
mas que se concretize como um espago de
reflexdo e de proposicao politica, para que sejam
definidas medidas concretas de atendimento,

60 anos da Declaragao dos Direitos Humanos

AConferéncia Nacional de Direitos Humanos esta relacionada com a comemoracao dos
60 anos da Declaracao Universal dos Direitos Humanos e tem como tema: Democracia,
Desenvolvimento e Direitos Humanos: Superando as Desigualdades. Também
pretende ser o espacgo para revisar e atualizar o PNDH - Plano Nacional de Direitos
Humanos, construindo um esforco democratico de interagdo dos diversos atores
envolvidos na luta pelos direitos humanos.

A Conferéncia Estadual de Seguranca Publica, que foi transferida para 2009 pelo protecdo e assisténcia as mulheres vitimas de
Governo de Pernambuco, esta articulada com a realizagao da | Conferéncia Nacional, a violéncia. Além disso, as diretrizes das
ser realizada também no préximo ano. Seu processo preparatério iniciou-se ha varios Conferéncias podem servir como base para o
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Informagdes para Mobilizacao:

... as diretrizes das
Conferéncias podem
servir como base para o
Estado e a sociedade civil
pressionarem o Poder
Judiciario, para que os
Casos sejam
corretamente
encaminhados e julgados
e a impunidade seja
superada.

Estado e a Sociedade Civil pressionarem o Poder
Judiciario, para que os casos sejam corretamente
encaminhados e julgados e a impunidade seja
superada. Orgdos como Ministério Publico,
Defensorias, Promotorias, Juizados, Varas
Criminais e outros, devem ser chamados a
responsabilidade para dar seguimento a
implementacdo da Lei Maria da Penha, de modo
que esta Lei e outros mecanismos sejam
instrumentos politicos e juridicos para a protecao e
a garantia de direitos na vida cotidiana das
mulheres.

Politicas de Seguranca
Publica democraticas e
inclusivas sao um dos
caminhos para a
efetivacao dos direitos
humanos.

Balango Nacional daimplementacao da Lei Maria da Penha

A Articulagdo de Mulheres Brasileiras — AMB e os foruns de mulheres em
todos os Estados do Brasil estao realizando um balango da implementagao
da Lei Maria da Penha. O balango enfoca trés pontos centrais para a
implementagcdo da Lei e como vem caminhando nos Estados:
implementacao da rede de servigos e dos juizados especiais; controle social
e orgamento. Em outubro, foi realizada videoconferéncia com os primeiros
resultados do Balango, em 19 Estados. Os resultados do balango nacional
serdo divulgados em breve.

Mais informagdes: www.articulacaodemuheres.org.br

Dados sobre desigualdade racial no Brasil

0 més de novembro é também marcado pela luta do movimento negro e
movimentos sociais anti-racistas no Brasil. Neste contexto, o Laboratorio de
Analises Econdmicas, Histéricas, Sociais e Estatisticas das Relagoes
Raciais - LAESER, do Instituto de Economia da UFRJ, langou o Relatério
Anual das Desigualdades Raciais no Brasil 2007-2008, importante
contribuigao para visibilizar o racismo no Brasil. O relatorio apresenta
indicadores e anélises da desigualdade racial no Brasil, em varios campos
da vida social, entre eles educagao, salde e mercado de trabalho. A integra
dorelatério esta disponivel no site do LAESER/UFRJ: www.laeser.ie.ufrj.br
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